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OFICIO/SISEPE-TO/GAPRES/ N." 002/2022 

A Sua Excelência, o Senhor 

WANDERLEI BARBOSA CASTRO 
Governador do Estado em exercicio 

Assunto: Requer de vossa excelência a edição de Decreto estahelecendo trahalho em home office para os 

servidores públicos do Poder Executivo do Tocantins. 

Senhor Governador

O SISEPE-TO que tem como uma das suas prerrogativas colaborar com o Estado como órgão 
tecnico consultivo no estudo e soluções dos problemas que se relacionam com as respectivas categorias, atuar no 

atendimento dos anseios de seus sindicalizados, assim como na garantia de seus direitos individuais e coletivos 

para que não sejam violados. defendendo uma gestão pública pautada nos principios insculpidos na legislação 

constitucional e infraconstitucional em vigor, bem como a moralidade, legalidade, eficiência, celeridade, 
probidade e lisura administrativas, vem, por meio deste. requerer a Vossa Excelência o que se segue. 

O surgimento de novas cepas do Coronavírus (COVID-19). a exemplo da variante omicron. 
acarretou o crescimento exponencial do número de pessoas infectadas no Estado do Tocantins. Conforme é de 

conhecimento de Vossa Excelência, com os recentes boletins epidemiológico da Covid-19 no Tocantins vem 

ocorrido um crescimento de novos casos contirmados da Covid-19, nas últimas 24 horas. Importante destacar que 

a capital do Estado. onde está localizada quantidade significativade Secretarias,Autarquiase órgãos publicos. 
registou o maior pico de infectadosdesde o inicio da pandemia Conforme divulgadopelos órg�os sanitáriostanto 
do Estado do Tocantins e do Municipio de Palmas, na última semana, centenas de servidores jà foram 

diagnosticadascom a Covid-19 dentro dos órgãos públicos estaduais.

Ocorre que, ao arrepio dos estorços para entfrentamento da COVID-19 no Tocantins, o SISEPE-

TO tem recebido muitas reclamaçõesde servidoressindicalizadosrelatandoque, ao ser detectado um caso 
positivo de coVID-19 nos órgãos públicos, não estão sendo tomadas as devidas providências. Ou seja, não é 
realizada a sanitização do prédio, os demais servidores que tiveram contato com o servidor contaminado não são 
avisados e nem se realiza qualquer investigação de outros possiveis casos dentro do órgão. Muitos servidores 
sindicalizados relatam que, mesmo após a cientificação formal do chefe da pasta do resultadopositivo de COVID 

lamente afastado o servidor enfermo, sequer foram avisados sobre a situação do colega, motivos pelos 19 e 
quais muitos são contaminados, não se isolam e passam a contaminar outras pessoas. 

Diante do exposto e com o fim de resguardar a vida, a saúde e a incolumidade fisica dos 
servidores e da sociedade em geral, o SISEPE-TO requer de Vossa Excelência a adoção das medidas 

necessárias no sentido de EDITAR DECRETO QUE ESTABELECA O TRABALHO REMOTO EM 
HOME OFFICE PARA OS SERVIDORES PUBLICOS DO PODER EXECUTIVODO TOCANTINS

Requer, por fim, resposta a esta solicitação no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas, na 

forma do art. 11, $1°, da Lei n°. 12.527, de 18 de novembro de 2011, a fim de que seja dada a devida satisfação 
aos servidores públicos. 

Atenciosamente,

CLEITONMA PINHEIRO 
President& do SISEPE-TO 
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OFÍCIO/SISEPE-TO/GABPRES/ N." 001/2022 
Palmas/T0, 31 de janeiro de 2022. 

A Sua Excelência o Senhor 

WANDERLEI BARBOSA CASTR0 
Governador do Estado do Tocantins, em Exercicio 

SECRETARIA EXECUTIVA DA 

GOVERNADORIA 

PROTOCOLO 

C/C 
SGD N° 202U09019 LK- 

A Sua Excelência o Senhor 

Data de Recebimento.LIOLLZ2 

2112-4043/4de8 

BRUNO BARRETO CESARINOo 
Secretário de Estado da Administração do Estado do Tocantins 

Assunto: PAUTA DE REIVINDICAÇÕES DO SISEPE-TO RELATIVAS AOS SERVIDORES PÚBLICos. 

Senhor Governador, 

Considerando que vossa excelência editou a Medida Provisória n° 27, de 22 de dezembro de 2021, a qual 
Dispõe do Plano de Gestão Plurianual de Despesa com Pessoal Visando a Amortização de Passivos Devidos aos Servidores 
Publicos Civis e Militares do Estado do Tocantins, suspensas pela Lei estadual n° 3.462, de 25 de abril de 2019, e à 
concessão das evoluções funcionais, horizontal e vertical, bem como das evoluções funcionais não tratadas pela referida lei, 
por meio de planejamento administrativo orçamentário e financeiro. 

Considerando que o Parágrafo único do art. 1° da Medida Provisória n° 27, de 22 de dezembro de 2021, 
estabelece que o Plano de Gestão Plurianual de Despesa com Pessoal resguardará o adimplemento regular da folha de 
pagamento, do 13° salário e do terço constitucional devido sob as férias dos servidores públicos civis e militares do Estado do 
Tocantins, bem com0 a concessão de datas bases e progressões horizontais e verticais, e a amortização dos seus passivos 
retroativos aos servidores públicos civis e/ou militares do Estado do Tocantins, posterior ao prazo de suspensão de 
concessões disciplinado na Lei Estadual n° 3.462, de 25 de abril de 2019 

Considerando que as condiçöes de concessão de datas bases e progressões horizontais e verticais, e a 
amortização dos seus passivos retroativos estabelecidas pela Medida Provisória n° 27, de 22 de dezembro de 2021, não 

corrigem os prejuízos causados aos servidores públicos ao longo dos anos em razão da não implementaçãodos nossos 
direitos estabelecidosem leis, a exemplo das concessões das datas bases e progressõeshorizontaise verticaisnas datas emn 
que o servidor adquiriu os seus intersticiospor mérito individual 

O Sindicato dos Servidores Püblicos no Estado do Tocantins (SISEPE-TO) que tem como uma de suas 
prerrogativas colaborar com o Estado como órgão técnico e consultivo no estudo e solução dos problemas que se relacionam 
com as respectivas categorias, atua no atendimento dos anseios de seus sindicalizados, assim como na garantia de que seus 
direitos individuais e coletivos não serão violados, defendendo uma gestão pública pautada nos principios insculpidos na 
legislação constitucional e infraconstitucional em vigor, bem como a moralidade, legalidade, eficiência, celeridade, 
probidade e lisura administrativas, vem, por meio deste, APRESENTAR a vossa excelência a pauta de reivindicações 
referente aos direitos dos servidores públicos, os quais esta entidade representa: 

1)- INSTITUIR FUNDO RESERVA com provisionamento de /12 avos mensal para garantir o pagamento 
das progressões nas datas de aptidão de cada servidor, 

I- DISPONIBILIZAÇÃO DOS RELATÓRIOS DE APTOSe INAPTOS: 

a) DISPONIBILIZAR OS RELATÓRIOS para as Comissões de Gestão, Enquadramento e Evolução 
Funcional (CGEFs) contendo os nomes dos servidores do QUADRO GERAL, NATURATINS e RURALTINS, aptos e 
inaptos às evoluções funcionais referentes aos anos de 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021, bem como os nomes dos servidores 
do QUADRO GERAL, NATURATINS, RURALTINS, UNITINS e AGETO QUE NAO CONSTARAM nas Listas de 
APTOS e INAPTOS, referentes aos anos de 2008 a 2021, para que sejam publicadas pelas Comissões de Gestão, 
Enquadramento e Evolução Funcional 
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SISEPE-TO 
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I1-CONCESSÃO E IMPLEMENTAÇÃO DAS PROGRESSÕES: 

a) CONCEDER A TODOs Os SERVIDORES APTOS ATË 25 DE ABRIL DE 2019, e não pagas até a 
presente data, com implementação na folha de pagamento do mes de março de 2022; as do ano de 2017, no mês de junho 
de 2022, e as do ano de 2018 no més de setembro de 2022, minimizando assim os prejuízos causados a mais de 34 mil 
servidores efetivos 

b) CONCEDER A TODOS OS SERVIDORES APTOS A PARTIR DE 25 DE ABRIL DE 2019 ATÉ 31 
de dezembro de 2021, e não pagas até a presente data, com implementação na folha de pagamento do mês de dezembro de 
2022; 

c) CONCEDER A TODOS OS SERVIDORES, Evolução Funcional em virtude de terem concluido o Estágio 
Probatório e Declarados Estáveis, bem como a publicação dos Atos de declaração de Estabilidade dos demais servidores que 
concluiramo Estágio Probatório no serviço público estadual, com a respectiva implementação da Evolução Funcional. 

III- CONCESSÃO E IMPLEMENTAÇÃODA REVISÃO GERAL ANUAL (DATA-BASE): 
a) CONCEDER E IMPLEMENTAR EM FOLHA DE PAGAMENTO a diferença de 4,07447% referente a 

Revisão Geral Anual (DATA-BASE) 2019, a qual não se aplicou o indice apurado nos últimos 12 meses (referente a0 

periodo de maio de 2018 a abril de 2019) pelo INPC/IBGE, que foi de 5,07447%, haja vista que foi assegurada a 

revisão geral anual, data base - interstício de 2019, da remuneração dos Servidores Públicos do Estado do Tocantins

pelo art. 5 da Lei n° 3,462/2019, que dispôs sobre a suspensão dos reajustes e progressões, e ainda, conforme demais 

legislações vigentes, 
b) CONCEDER E IMPLEMENTAR EM FOLHA DE PaGAMENTO a Revisão Geral Anual (DATA- 

BASE) 2020, com o indice apurado de 2.4599%, (referente ao periodo de maio de 2019 a abril de 2020) pelo 
INPC/IBGE, nos termos da legislação vigente, 

c) CONCEDER E IMPLEMENTAR EM FOLHA DE PaGAMENTO a Revisão Geral Anual (DATA- 
BASE) 2021. com o indice apurado de 7,5911%, (referente ao período de maio de 2020 a abril de 2021) pelo 
INPC/IBGE, nos termos da legislação vigente, 

IV-QUITAÇÃO DOS PASSIVOS RETROATIVOS DAS PROGRESSÕES E DATAS-BASES: 

a) QUITAÇÃO DOS PASSIVOS das evoluções funcionais/progressões, relativos aos anos de 2008 a 2019, em 

até 36 parcelas mensais consecutivas, com início na folha de pagamento do mês de maco de 2022, minimizando assim os 

prejuizos causados aos servidores efetivos,

b) QUITAÇÃO DOS PASSIVOS das revisðes anuais (DATAS-BASES) relativo aos anos de 2016. 2017e 

2018. em até 36 parcelas mensais consecutivas, com início na folha de pagamento do mes de marco de 2022 
minimizando assim os prejuízos causados a mais de 34 mil servidores efetivos, 

2) - ENVIAR à Assembleia Legislativa Projeto de Lei Dispondo Sobre os Planos de Cargos, Carreira e 
Remuneração - PCCRs do QUADRO GERAL, RURALTINS, NATURATINS, UNITINS E AGETO (CRISA) sendo que 
estes iltimos são servidores públicos absorvidos pela Administração Pública do Estado do Tocantins, na 
conformidade da Lei n' 583, de 09/09/1993,lotados na AGETO e Do Quadro Téenico e de Apoio Administrativo da 
Secretaria da Fazenda, atualizando as tabelas financeirasnos mesmos percentuais aplicados ao Plano de Cargos e 
Carreiras dos servidores Policiais Penais da Secretaria de Cidadania e Justiça (Lei n° 3.879, de 07/01/2022 (DOE 6.003), 

como medida de justiça, haja vista que nos termos da ConstituicãoFederal e conformedecididopelo STE, o reajuste
apenas de uma categoriade servidoresfere a Constituição Federal, eis que deve ser feito na mesma data e linear, 
cujas minutas foram enviadas a Vossa Excelência por meio do OFICIO/SISEPE-TO N." 176/2021, de 02/12/2021; 

3) ENVIAR à Assembleia Legislativa projeto de lei garantindo a implantação dos 25%, bem como dos 
passivos da ADI 4013 já julgada pelo STF referente ao QUADRO GERAL, acumulando divida com os pasivos, no periodo 
de 2010 a 2022, ainda não paga até a presente data, 

4)- INSTITUIR AUXÍLI0-ALIMENTAÇÃO para todos os servidores do Poder Executivo, assim como já é 
pago a Policia Militar, Bombeiro Militar e demais Poderes 

5) - INSTITUIR, através de Lei, a JORNADA DE TRABALHO DE 6 HORAS DIARIAS de forma 

definitiva, 
6) - INSTITUIR A ProDUTIVIDADE para todos os servidores do QUADRO GERAL, RURALTINS, 

NATURATINs, UNITINS E AGETO (CRISA) do Poder Executivo Estadual, com a participação do Sindicato, em 
cumprimento a Lei estadual n° 2.663/2012, que garante compromisso de resultados e a concessäo do prêmio por 

produtividade no åmbito do Poder Executivo Estadual; 
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7) - IMPLEMENTAR o PAGAMENTO DE 11,98% referente a URV para todos os servidores do Quadro 
Geral, a exemplo do que já foi pago para outros Poderes 

s)- Alteração da Lei 1 635 de 20 de dezembro de 2015 (PCCR da AGETO), para garantir as EVOLUCOES 
FUNCIONAIS HORIZOoNTAIS E VERTICAIS, bem como, incorporar a GEAD ao vencimento dos servidores públicos 

da AGETO/CRISA; 

9)- REVISÃO DOS VALORES DAS DIÁRIAS defasadas em 60,28% no periodo de 2008 a 2022, conforme 
apurado pelo índice do INPC-IBGE, haja vista que a correção efetuada por meio do Decreto n' 6.313, de 14 de setembro 
de 2021 (DOE 5.927), não atende, sobretudo, o custeio das despesas de alimentação, hospedagem e locomoção urbana, 
durante o periodo de deslocamento da sede pelos servidores públicos, 

10) - INSTITUIR, através de Lei, o pagamento de todos os servidores públicos do Poder Executivo Estadual 
no dia I° de cada mês 

11) IMPLEMENTAR o PAGAMENTO DE 11,98% referente a URV para os servidores do Ruraltins, 

conforme Ação Judicial com cumprimento de sentença já transitada em julgado, 

12) REGULARIZAR E GARANTIRO BOM FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 
AOS SERVIDORES E SEUS DEPENDENTES USUÁRIOS DO PLANSAÚDE (SERVIR), assim como a ampliação do 

atendimento nos Estados de: Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Bahia, Pará, Piaui e no Distrito Federal, 

13) ENVIAR à Assembleia Legislativa projeto de lei versando sobre a criação dos Conselhos de 

Administração e Fiscal do PLANSAUDE (SERVIR), de forma paritária, com representantes dos Sindicatos e do Governo, 

14) - DESIGNAR 0s Conselheiros Fiscais do Fundo de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do 

Estado do Tocantins - FUNSAÚDE, haja vista que os membros do último Conselho Fiscal do FUNSAUDE, foram 

designados por meio do ATO - DSG, de 27/11/2019 (DOE 5,492), a partir de 20 de agosto de 2019, com vigência até 

19/08/2021 
15) ENVIAR À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA PROJETo DE LEI ALTERAND0 A ESTRUTURA 

DO TGEPREV, para que todos os cargos sejam ocupados por servidores efetivos, por eleição dentre os servidores efetivos 

das diversas categorias, 

16) REGULARIZAR OS REPASSES DAS CONTRIBUIÇOES PREVIDENCIARIAS PATRONAL E 
DOS SERVIDORES para o IGEPREV; 

17)- REGULARIZAR OS REPASSES AOS AGENTES FINANCEIROS, dos valores descontados em folha 
de pagamento, referente aos empréstimos consignados; 

18) REGULAMENTAR O ESTATUTO DO SERVIDOR, Lei estadual n° 1.818/2007, para garantir o 
pagamento dos adicionais de periculosidade, insalubridade e adicional noturno, aos servidores públicos que tiverem direito 

19)- REGULAMENTAR AS JORNADAS DE TRABALHO, em conformidade com as legislações federais, 
dos profissionais das categorias regulamentadas, 

20) INSTITUIR MESA PERMANENTE DE NEGOCIAÇÃO, com participação paritária das entidades 
classistas e do Governo, 

21) INSTITUIR O REDATER para os profissionais do Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do 
Tocantins- RURALTINS, 

22)- INSTITUIR O REDAA para os profissionais do Instituto de Natureza do Tocantins NATURATINS, 

23)-INSTITUIR PROGRAMA HABITACIONAL para 0s servidores públicos, oferecendo linhas de créditos 
em todos os municipios do Estado do Tocantins, 

24)- AMPLIAR LINHA DE CRÉDITO do Banco do Empreendedor (BEM para servidores públicos, 

25) INSTITUIR o Conselho de Administração e Fiscal do Fundo de Gestão de Recursos Humanos e 
Patrimonio (FUNGERP) de forma paritária com representantes dos Sindicatos e do Governo, 

26)- REALIZAR NOVOS CONCURSOS PÚBLICOS no Estado para todas as categorias, uma vez que hoje 
existe um déficit de mais de 45% no QUADRO GERAL, RURALTINS, NATURATINS, UNITINS E AGETO (CRISÁ) 

sendo que este último são servidores públicos absorvidos pela Administração Pública do Estado do Tocantins, na 
conformidade da Lei n' 583, de 09/09/193, lotados na AGETO e Do Quadro Técnico e de Apoio Administrativo da 
Secretaria da Fazenda. 
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Isto posto, conforme dispðe o caput, do art. 43 da LDO para o exercicio 2022, estabelece que se a despesa total 
com pessoal exceder a 95% do limite, reterido no art. 20 da Lei Complementar 101/2000, são vedados ao Poder ou órgão em 
que houver incorrido no excesso: concessão de vantagem, aument0, reajuste ou adequaç�o de remuneração a qualquer titulo, 
$alvo os derivados de sentença judicial ou determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão geral anual da 
remunerasão e subsidios dos servidores piblicos, prevista no inciso X do art 37 da Constituisão Federal: grifo nosso 

Dando sequência à análise dos termos da redação do inciso do art. 43 da LDO para o exercicio 2022, na parte 
"0u de determinacào legal ou contratual, garante a implementaçao das progressoes, bem como o pagamento de seus 
passivos uma vez que esses direitos estão garantidos por determinação legal e contratual, por meio da Lei n° 2.669/2012 de 

9 de dezembro 2012, Lei n 2.807 de 12 de dezembro de 2013, Lei n° 2 806 de 12 dezembro de 2013, Lei nf 2.892 de 19de 
agosto de 2014 e Lei n° 2.708, de 25, de abril de 2013.grifo nosso. 

Neste mesmo sentido, ao analisar a redação do inciso I, do art. 43 da LDO para o exercicio 2022, na parte 

essalvada a revisio geral annal da remuneracão e subsidio dos servidores públicos. prevista no inciso X do art. 37 da Constituicão Federal", garante a implementação da Data-base 2020, bem como o pagamento de seus passivos, uma vez 
que esses direitos estão garantidos por determinação legal e contratual por meio da Lei n° 1818/2007, de 23 de agosto de 
2007 da Lei n' 2669/2012, de 19 de dezembro 2012, Lei n° 2.892 de 19 de agosto de 2014 e da Lei n° 2.708, de 25, de abril 
de 2013, que em seu art. 1 fixa o dia 1° de maio como data para revisão geral anual da remuneração dos servidores publicos 
da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, ativos e inativos, civis e militares do Estado do Tocantins, conforme 
estabelecem as constituiçðes Federal e do Tocantins, grifo nosso. 

OS, inciso I, alineas "a, bec', do art. 43 da LD0 para o exercicio 2022, assegura a reserva de recurso pela 

LOA, desde que não ultrapasse o teto do art. 20, inciso IL alinea "", da LRE, a concessão da revisão geral anual 
Salarial da remuneracão e do subsidio, refcrente aos valores inerentes ainadimplência do pagamento da revisão geral 
anual de outros intersticios, revisão geral anual de 2021 e despesas com progressis e _promoção de servidores nos 
termos dos planos de cargos e salários, grifo nosso. 

Insta consignar ainda que em entrevista a TV Anhanguera, afiliada da Rede Globo no Estado do Tocantins, 
Vossa Excelência, o Sr. Governador do Estado, no dia 30 de dezembro de 2021, informou que começará a efetuar o 

pagamento dos direitos dos servidores públicos em atraso, assegurando que houve uma redução "na Lei de Responsabilidade
Fiscal de 58% para 42% (do limite prudencial)" 

Destarte, nota-se que o Estado do Tocantins encontra-se resguardado legalmente, bem como em plenas 
condições financeiras, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, podendo, portanto, já de imediato, efetuar o pagamento 
aos servidores públicos dos passivos inerentes aos retroativos da Revisão geral anual dos exercicios anteriores e passivos das 
evoluções funcionais /progressões relativos aos interstícios de 2008 a 2016, itens 1 e 2, acima descritos 

Por fim e em razão de todo o exposto, o SISEPE-TO aguarda a adoção de medidas que possam diminuir os 
transtorno0s causados aos servidores públicos em face do não pagamento dos passivos pendentes, concessão, 
implementação e pagamento desses direitos legalmente adquiridos nos termos da legislação em vigor, especificamente 
no tocante às pautas supracitadas. Como também, que a gestão estadual tenha zelo no cumprimento das leis e no respeito aos 
direitos desses servidores públicoOs. 

Atenciosamente, 

CLEITON ILiMA PÍNHEIRO 
Presidente/do SISEPE-TO 
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